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RESOLUÇÃO N.º 009/99

Estabelece critérios a serem observados na apropriação de valores adicionados resultantes de Autos de Infração e da aplicação do regime de substituição tributária pelas operações posteriores.

A COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DOS ÍNDICES DE DISTRIBUIÇÃO DO ICMS – COÍNDICE/ICMS , instituída pela Lei n.º 11.242, de 3 de junho de 1990, no uso de suas atribuições, e considerando que os atuais mecanismos de apropriação de valores adicionados resultantes de autos de infração e da aplicação do regime de substituição tributária pelas operações posteriores não contemplam a totalidade dos fatos econômicos mensuráveis para os efeitos do cálculo do índice de participação dos municípios, RESOLVE:

Art. 1º - Deverão ser apropriados para os efeitos de cálculo do Índice de Participação dos Municípios, os Autos de Infração lavrados contra qualquer contribuinte do ICMS, que enseje valor econômico alcançado pelo conceito de valor adicionado previsto no art. 3º, § 1º da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, desde que:

· I - o período de referência do lançamento situe-se na vigência da referida lei complementar;

· II - os autos de infração, no respectivo ano base para o cálculo do índice, tenham sido:

· a) - parcelados espontaneamente; ou

· b) - inscritos na dívida ativa, excluída a inscrição decorrente de denúncia de parcelamento espontâneo concedido no ano base de cálculo do índice; ou

· c) - quitados no respectivo ano base, excluída a quitação de autos parcelados espontaneamente ou de inscritos em dívida ativa nesse mesmo ano; e

· III - não tenham sido considerados no cálculo de índices anteriores.

§ 1º - Para os efeitos do “caput” deste artigo, deverão ser consideradas as seguintes infrações à legislação tributária:

DESCRIÇÃO SUMÁRIA
NATUREZA

Falta de emissão de documentos fiscais
SAÍDAS

Omissão de registro ou Registro a menor de documentos fiscais emitidos
SAÍDAS

“Calçamento” de documentos fiscais
SAÍDAS

Subfaturamento
SAÍDAS

Reutilização de documentos fiscais
SAÍDAS

Omissão de registro de aquisições ou prestações
ENTRADAS

§ 2º - Tratando-se de Auto de Infração expresso em moeda anterior à instituição do REAL, no momento de sua conversão, deverá o seu valor base de cálculo ser atualizado monetariamente até a data do início de vigência da moeda atual.

Art. 2º - O valor do ICMS retido na fonte, no regime de substituição tributária pelas operações posteriores, deverá ser apropriado para o município onde se localize o contribuinte substituído na relação tributária, deduzido esse mesmo valor do município do contribuinte substituto.

§ 1º - Para cumprimento do disposto neste artigo, deverá a Secretaria Executiva adotar as providências necessárias à identificação do referido valor, inclusive propor alteração do anexo I da Declaração Periódica de Informações - DPI junto à Superintendência da Receita Estadual.

§ 2º - Na impossibilidade técnica de se instituir obrigação acessória retroativa aos contribuintes substitutos, poderá a Secretaria Executiva, excepcionalmente, obter as informações necessárias diretamente dos substitutos tributários, por correspondência ou outro meio de informação, fazer as devidas análises de consistências e efetuar o seu lançamento no sistema IPM, na rubrica “operações especiais”.

Art. 3º - O disposto nesta resolução somente será aplicável a partir do ano base de 1998, vedada a inclusão de valores econômicos de exercícios anteriores.

Art. 4º - Esta resolução entra em vigor nesta data, ficando revogado o inciso V do art. 2º da Resolução nº 005, de 26 de novembro de 1996.
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